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Apresentação




	 


	Esta obra vem contribuir para a discussão sobre epistemologias afro-brasileiras nas Artes da Cena como forma de problematizar a aplicação da Lei 10.639/03 no Ensino Superior, com ênfase nos cursos de Artes da Cena. Sua produção decorre do evento formativo presencial ArteAfro: Seminário de Epistemologias Afrorreferenciadas nas Artes da Cena, realizado de forma conjunta entre a UNIFAP/UEAP/IFAP e financiado pelo CNPq, realizado em Macapá, no período de 20 a 22 de junho de 2024, chegando à sua terceira edição.


	O evento reuniu as pesquisas e aplicações pedagógicas e artísticas mais recentes da área, oportunizando troca de conhecimento e socialização de práticas de pesquisa antirracistas e inclusivas nas Artes da Cena em nível de Pós-Graduação e Graduação, a fim de compor um painel de possibilidades de revisão da formação da prática artística e pedagógica proposta por cursos superiores da área de Artes da Cena e seus desdobramentos na produção em nível de Pós-Graduação, com ênfase nas áreas de Teatro, Dança e Performance, mobilizando a discussão a partir das cinco regiões brasileiras. Tal ação foi proposta pelo Curso de Teatro e pelo Programa de Pós-Graduação em Letras (PPGLET) da Universidade Federal do Amapá (UNIFAP) em parceria com o NEAB - Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros e Especialização em Estudos Teatrais Contemporâneos (EETC), todos da UNIFAP e do NECID - Núcleo de Estudos em Espaços Culturais, Inclusivos e Deliberativos, grupo registrado no Departamento de Pesquisa da UNIFAP e certificado pelo CNPq. O evento contou ainda com dois importantes Programas de Pós-Graduação em Artes Cênicas no Brasil como correalizadores, a saber: PPGAC UFBA e o PPGCen UnB. 


	A encruzilhada para o compartilhamento de saberes afrorreferenciados se construiu, metaforicamente, em quatro caminhos que estruturaram o evento: o Seminário Temático, as Oficinas de Formação, a Sessão de Comunicações e a Mostra Artística “Amapá Afro Cênico”, que se configurou como o primeiro Festival de Teatro Negro do estado do Amapá, promovendo a programação cultural da região.


	Esta publicação oportuniza também a troca de conhecimento e socialização de práticas afrorreferenciadas nas diversas linguagens da Arte/Educação, propondo a revisão da formação e docência da prática pedagógica e artística antirracista apresentada por cursos superiores de Licenciatura em Artes no que tange à sua aplicação na Educação Básica, refletidas por uma gama de artistas-pesquisadores/as em sua maioria negros/as, agregando pesquisadores/as que tratam dos temas decoloniais com sobriedade e criticidade, numa perspectiva inclusiva e ampla, intercambiando a participação de estudantes da Pós-Graduação em Artes da Cena no país.


	 


	            Organizadoras e Organizadores desta obra e do evento ArteAfro: Seminário de Epistemologias Afrorreferenciadas nas Artes da Cena e Integrantes do Grupo de Pesquisa NECID - Núcleo de Estudos em Espaços Culturais, Inclusivos e Deliberativos (CNPq) 
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	Colonialismos e etnocentrismos cênicos nos engendramentos entre práticas culturais e artes cênicas no Brasil1


	DOI: 10.29327/5461269.1-1






Erico José Souza de Oliveira2


	 


	 


	A falácia das origens ou a subserviência a um etnocentrismo aristotélico


	 


	Mesmo nos dias atuais, ainda há uma construção bastante romantizada sobre o nascimento do teatro, tendo sua perspectiva ocidental fundada como uma pré-história mítica na qual as práticas culturais gregas, isto é, os ritos, as festividades, as competições e seus complexos contextos socioculturais são considerados como proto ou pré-teatro, ou seja, “formas primitivas de expressões artísticas” que vão evoluindo até se tornarem drama. Essa mentalidade cria, no âmbito das artes cênicas, vários espectros de alusão direta ao teatro como um aglutinador e detentor dos inúmeros trânsitos entre as práticas culturais e a cena teatral. Tudo é teatro! Antes e depois da colonização.


	Em um polo, esse paradigma grego se perpetua nas práticas e reflexões brasileiras, configurando-se em um cânone com inúmeras derivações que, de forma geral, distanciam as artes cênicas de seus entornos socioculturais, gerando grandes embates estéticos e ideológicos. No outro, as culturas africanas, afrodiaspóricas e indígenas são consideradas emblemas de uma cisão desse pensamento hegemônico do teatro grego como teatro universal, sendo enaltecidas em suas possibilidades de ruptura de tais paradigmas. Mas essa concepção é tratada, geralmente, na mesma linha de raciocínio grego, que delega às práticas culturais não europeias a alcunha de um prototeatro ou de um teatro originário.


	Porém, antes de mergulharmos nessa discussão, precisamos elucidar o que estamos denominando como práticas culturais. Como pontuam Jacks, Toaldo e Oikawa (2016, p. 7), “[...] pode-se entender que as práticas culturais são fruto das ações humanas que se configuram e reconfiguram no confronto entre ‘poderes instituídos’ e os sujeitos que, a partir de suas táticas, buscam ajustar-se a seus cenários e circunstâncias”.


	Portanto, há uma complexidade de fatores que influenciam uma prática cultural em relação a várias outras, de forma simultânea, num movimento mútuo de fricção e adequação, como nos mostra Ana Carolina Escosteguy (2010, p. 66-67): “Existem várias forças determinantes - econômica, política e cultural - competindo e em conflito entre si, compondo aquela complexa unidade que é a sociedade [...] E ao enfatizar a noção de cultura como prática se dá relevo ao sentido de ação, de agência na cultura.”


	Revolvendo as questões levantadas, trazemos alguns exemplos que, por si sós, encarnam em seu bojo essa acepção, uma vez que impõem às diversas formas de expressão brasileira a alcunha de teatro ou “quase” teatro. Comecemos com a emblemática afirmação do conceituado professor e pesquisador Ariano Suassuna em uma de suas palestras-espetáculo, na qual ele explana: 


	 


	Eu trouxe [mostra uma foto ampliada em tamanho A3 de indígenas mascarados e em pé, com ampliações das máscaras no alto da foto] pra mostrar a vocês também essa fotografia que representa uma cena do teatro indígena, não é? E eu fiz muita questão de trazer porque, se vocês abrem qualquer manual de teatro brasileiro, qualquer manual brasileiro de teatro, vocês vão encontrar duas afirmações: a primeira, de ordem geral, que o teatro nasceu na Grécia; e a segunda, que o teatro brasileiro nasceu quando os jesuítas aqui chegaram, com o teatro de Anchieta etc., etc. A mim, me parece uma coisa absolutamente clara que o que nasceu na Grécia foi o teatro grego, não é? [risos da plateia] Porque o teatro japonês não nasceu na Grécia [mais risos da plateia], o teatro chinês não nasceu na Grécia, não é? [aplausos da plateia] Então... Pois é, é uma coisa tão clara, não é? E o teatro brasileiro não nasceu quando os jesuítas chegaram, não. Os jesuítas trouxeram uma contribuição importantíssima, mas ele já existia – esse teatro – aqui [...] existia esse teatro extraordinário que, por acaso, é um teatro como o teatro grego: um teatro de máscaras, não é? [edição de cena do multiartista Antônio Nóbrega em personagem mascarada] Um teatro mítico: são divindades que estão aqui presentes, como no teatro grego primordial. E esse teatro tem que ser levado em conta. E foi da fusão do espetáculo indígena com o espetáculo negro e o espetáculo ibérico que surgiu esse extraordinário teatro popular brasileiro... Vejam que beleza [mostra foto ampliada de um maracatu rural, ao mesmo tempo que entra uma edição de uma apresentação do Maracatu Piaba de Ouro], olhem que coisa... Reparem que beleza, hein? [...] (cf. UnBTV, 24 jul. 2014, grifo nosso).


	 


	Mais recentemente, dentro dos Estudos em Teatro Negro, ciclo de palestras virtuais em tempos de pandemia, a artista-pesquisadora Fernanda Júlia Onisajé fez a seguinte constatação: 


	 


	O teatro é uma expressão tão velha quanto a própria humanidade. Ao investigar sua origem, vemos que ele tem uma essência mimético-mágico-religiosa que adquiriu com o passar do tempo diversas formas autônomas. O animismo e a magia, que estão relacionados ao início da arte teatral, constituíam-se do ritmizar de gestos de animais e de movimentos imitados de determinado indivíduo real ou imaginário [...] Aqui tem uma mescla de um pensamento meu e do pensamento do Carlos Vaz. E assim: pra derrubar de uma vez por todas essa história de que o teatro nasceu na Grécia. O teatro ocidental nasceu na Grécia. O teatro como arte, como lugar de encontro, como potência ritualística de renovação da coletividade nasce com a humanidade. E nasce dos ritos, onde os mais velhos reúnem os mais novos em torno do fogo pra contar como a humanidade foi gerada, como aquela aldeia nasceu, como aquele lugar se configurou e, principalmente, quando esses mais velhos contam a história das divindades que fundaram aqueles espaços (cf. Pele Negra - Escola de Teatro(S) Preto(S), 21 mai. 2020, grifo nosso).


	 


	O professor e pesquisador Wagner Rosa, em seu livro Artes, concebido para uso em escolas, reforça essa mentalidade ao abordar o trânsito entre as artes cênicas e as práticas culturais: 


	 


	Toda forma de expressão reflete o ambiente e o momento de uma determinada sociedade. O teatro primitivo, por exemplo, era composto por danças, festas públicas, cerimônias populares, funerais solenes, etc. Em sua natural evolução, essas danças foram transformando-se em jogos e brincadeiras complexas e potencializadas com o uso de máscaras, nas quais os participantes se engajam em um caráter dramático frente a espectadores, estabelecendo um jogo cênico [...] se transformaram, paulatinamente, em linguagens artísticas com codificações próprias e que, posteriormente, transformaram-se em linguagens cênicas (Rosa, 2019, p. 12, grifo nosso).


	 


	Os exemplos são inúmeros e se perpetuam rapidamente como verdades absolutas na tentativa de legitimação das práticas culturais como “fontes” diretas para as artes dos espetáculos, pois, já que seriam teatros originários, prototeatros ou teatros primitivos, poderiam ser absorvidos pelas artes cênicas sempre que necessário. Porém, mesmo com a possível naturalização que esses argumentos possam causar, torna-se importante aprofundar a discussão e criar linhas de fuga sobre o assunto. 


	Temos, no mínimo, duas questões a nos confrontar com relação ao tema: de um lado, o romantismo sobre o nascimento do teatro ocidental que se dissemina por todos os âmbitos artísticos e educativos e, de outro, o complexo de inferioridade epistêmica3 que nos obriga a igualar as culturas brasileiras as mais diversas aos postulados eurocênicos para termos voz, espaço e legitimidade na defesa dos bens simbólicos, artísticos, culturais e acadêmicos, nominando-os de teatro. E, como base de tudo isso, vemos explícito o fascínio ilusório das origens.


	Se tomarmos a primeira questão anteriormente colocada – o romantismo sobre o nascimento do teatro ocidental – e assumirmos as narrativas dos livros de história do teatro apenas como fabulações sobre o nascimento do teatro na Grécia, podemos também criar confabulações a partir de nosso próprio contexto. Sendo assim, imaginemos que o teatro grego que hoje pensamos conhecer nasceu de grandes embates políticos, teóricos, filosóficos e ideológicos com o intuito de aniquilar as práticas culturais gregas que não se enquadravam nos modelos das instituições de poder, ao invés da visada romântica e evolucionista4 de um natural desenvolvimento dos ritos e festividades gregos em direção ao evento teatral. Sim, estimulemos nossa imaginação para vislumbrarmos o teatro grego não como uma bela história de evolução dos rituais cerimoniosos, chamados de prototeatro ou período pré-teatral, mas pensemos nas artimanhas e nos embates entre poder, arte e cultura, tão em evidência nos dias atuais, gerando o extermínio das práticas culturais consideradas inapropriadas para a ideia de democracia grega. 


	Se até aqui conseguimos gerar esse estranhamento sobre a já sedimentada versão dos livros oficiais, torna-se necessário informar que esse fato não é pura ficção, mas um dado que a filósofa e pesquisadora Florence Dupont (2007) levanta de forma bastante crítica e contundente em seu livro intitulado Aristote ou le vampire du théâtre occidental (Aristóteles ou o vampiro do teatro ocidental), intrigantemente desprestigiado no Brasil. Segundo Dupont, a teoria aristotélica e suas releituras ao longo dos séculos não são apenas uma teoria estética, mas uma estratégia política de guerra à diversidade em prol da uniformidade e do universalismo excludentes: “A teoria aristotélica e suas sucessivas leituras não são eventos necessários, impulsionados pelo curso da história ou pela evolução das ideias: são projetos políticos que têm efeitos antropológicos”5 (Dupont, 2007, p. 73-74).


	Dupont também afirma que a intenção do projeto da Poética aristotélica era fazer Atenas perder sua pluralidade cultural e intelectualizar toda a cultura grega, tornando-a exportável para o mundo inteiro, sobretudo para os territórios conquistados: 


	 


	A estética do teatro aristotélico é o resultado de um projeto político, o dos reis macedônicos, visando destruir a liberdade das cidades [...] O que a Poética estabeleceu foi uma máquina de guerra contra a função identitária do teatro em Atenas, fundando um teatro literário, elitista, profano, austero e solitário, sem corpo nem música, um teatro de leitores. As categorias elaboradas para construir o sistema não têm, portanto, outro fundamento que o ideológico6 (Dupont, 2007, p. 74-75).


	 


	E mais: 


	 


	Aristóteles, arrancando voluntariamente o teatro de seu contexto enunciativo, tirava dele toda a sua força de instituição. Uma tragédia aristotélica é feita por não importa quem, para não importa quem, ela pode ser apresentada não importa onde, não importa quando (Dupont, 2007, p. 74)7.  


	 


	Se seguirmos essa vereda investigativa que se contrapõe à história oficial, através da densa pesquisa de Dupont (2007), teremos alguns pontos a aprofundar neste primeiro momento:


	1 – que a história do surgimento do teatro ocidental é uma verdadeira falácia, fundadora da ideia de origem evolutiva e mítica que camufla as relações de poder entre política, cultura e arte;


	2 – que somos, artística, cultural e conceitualmente, resultado dessa falácia milenar das origens do teatro e devotos de um etnocentrismo aristotélico disseminado em todos os campos dos estudos teatrais, sejam eles de cunho universitário ou não. 


	3 – que reproduzimos essa mentalidade colonial quando nos apoiamos nas práticas culturais afro-brasileiras e indígenas, denominando-as de espetáculos pré-teatrais, teatros originários ou mesmo teatro primitivo, e as utilizamos como “fontes” de nossas poéticas.


 


	Se levarmos os prognósticos dupontianos a sério em vez da romântica origem do teatro grego e da Poética de Aristóteles como deflagradoras do teatro universal, estaremos falando de uma possível iniciativa de mentalidade colonial nas artes cênicas, com o objetivo de dominação cultural, política e econômica sobre outros povos, guardando suas devidas proporções e especificidades, obviamente.


	As artes cênicas, portanto, como um espelhamento da chamada civilização europeia, reproduzem, desde o seu pseudonascedouro na Grécia Antiga, o que Aimé Césaire (2020) denomina de “problema colonial”, pois que não se diferenciam do pensamento hegemônico de conhecer e dominar para se apropriar, tendo como fundamento a prática de exploração e subtração de formas de expressão culturais e artísticas não desejadas em prol de um modelo oficial.


	Césaire levanta uma questão basilar em seu Discurso sobre o Colonialismo, “O que, em seu princípio, é a colonização?”, respondendo veementemente: 


	 


	[...] é admitir de uma vez por todas, sem recuar ante as consequências, que o gesto decisivo aqui é do aventureiro e do pirata, dos merceeiros em geral, do armador, do garimpeiro e do comerciante; do apetite e da força, com a sombra maléfica, por trás, de uma forma de civilização que, em um momento de sua história, se vê obrigada internamente a estender à escala mundial a concorrência de suas economias antagônicas (Césaire, 2020, p. 10).


	 


	A partir da pergunta fundamental de Césaire e, sobretudo, de sua resposta inicial, vamos tentar lançar luz ao que há de colonialidade na decolonialidade das artes cênicas no Brasil. E isso nos leva ao segundo ponto elencado anteriormente: somos herdeiros dessa mentalidade etnocêntrica e colonial de forma endógena em nosso país.


	Se continuarmos nossa narrativa através de recuos históricos em sobrevoos, poderemos nos lembrar de como as artes cênicas e, principalmente, o teatro chegam ao território que se chamaria Brasil: a partir dos autos catequizadores dos jesuítas que vieram com a missão, também falaciosa, de salvar almas primitivas convertendo-as ao catolicismo. 


	E é mais uma vez Césaire quem nos alerta sobre essa perversa empreitada de junção do político e econômico com o religioso no projeto de invasão, exploração e genocídio coloniais: 


	 


	[...] o grande responsável nesse campo é o pedantismo cristão, por ter elaborado as equações desonestas: cristianismo = civilização; paganismo = selvageria, das quais só poderiam resultar as abomináveis consequências colonialistas e racistas, cujas vítimas seriam os índios, amarelos e negros (Césaire, 2020, p. 11).


	 


	Torna-se importante lembrar que, no mesmo momento em que avançava a cruzada colonial nas terras da futura América, ocorria o que Dupont denomina como “A primeira revolução aristotélica, que começa em meados do século XVIII [...]”, instalando a ideia de ilusão teatral, cujos atos simbólicos e concretos são elencados pela autora: “Goldoni caça Arlequim e as arlequinadas, as máscaras são suprimidas, o texto, sistematicamente conservado e reencenado, torna-se um monumento [...]”8 (Dupont, 2007, p. 81). 


	Entre o projeto de Aristóteles e suas consecutivas revoluções aristotélicas elencadas por Dupont9, percebemos praticamente as mesmas estratégias de apropriação cultural e os mesmos jogos de interesse: a imposição de um ideário e de uma prática cênica baseados em cânones inventados tendo como objetivo a supressão ou adaptação das formas de arte e cultura que não se adéquam ao padrão estabelecido pelos poderes vigentes.


	Em se tratando de apropriação cultural, Rodney William a concebe da seguinte forma: 


	 


	A apropriação cultural é um mecanismo de opressão por meio do qual um grupo dominante se apodera de uma cultura inferiorizada, esvaziando de significados suas produções, costumes, tradições e demais elementos [...] Além de ser marcada pela submissão de uma cultura sistematicamente oprimida, a apropriação desvela as estratégias sofisticadas do racismo e se impõe como um entrave para a afirmação de segmentos minoritários (William, 2019, p. 47-49).


	 


	Pois bem, não nos demoremos em recordar que, voltando às práticas cênicas jesuíticas no Brasil Colônia, os processos de apropriação cultural já estavam ali, contribuindo, assim, para o apagamento das sociedades que habitavam estas terras. As artes cênicas brasileiras, portanto, já nascem coloniais, racistas e etnocêntricas pela conjuntura na qual se introduziram e se desenvolveram no Brasil, pois derivaram de uma criação intelectual, religiosa, acadêmica e artística eurocêntrica e hegemônica com o intuito de dominação, como assevera Veronica Fabrini (2013, p. 17): “Para se dominar um povo, há que se dominar o imaginário que lhe insufla vida. E como uma das formas de dominar esse imaginário e, consequentemente calar essa epistemologia, o modo utilizado pela Companhia de Jesus foi... o teatro.” 


	O que percebemos é que, em sua maioria, as artes cênicas firmam-se em pilares descendentes de práticas de subserviência aristotélica, cuja evidência maior é o etnocentrismo, que atinge o ápice em denominar uma multiplicidade cultural sob a alcunha de teatro, ainda que seus/suas fazedores/as não utilizem esse termo para se autodefinir. 


	Lembremos que o etnocentrismo é concebido como “[...] uma visão de mundo onde o nosso próprio grupo é tomado como centro de tudo e todos os outros são pensados e sentidos através dos nossos valores, nossos modelos, nossas definições do que é a existência” (Rocha, 1988, p. 7). É o que Césaire (2020, p. 38) chama de filtro, mostrando sua funcionalidade: “[...] o filtro deixa passar apenas o que pode alimentar a boa consciência burguesa”. 


	E é nesse ínterim que a decolonialidade se transforma em uma ótima estratégia retórica para os/as pesquisadores/as, artistas e intelectuais das artes da cena no diálogo entre o palco e as práticas culturais. Mas como vêm se perpetuando essas narrativas? Além disso, como vem sendo refletida a noção de decolonialidade e como ela está a impactar a prática e a reflexão nas artes cênicas, em geral, e no teatro, em específico? 


	 


	 


	Decolonizando o olhar artístico sobre as práticas culturais


	 


	Entre as inúmeras produções acadêmicas que vêm discutindo as possíveis relações entre as artes cênicas e a decolonialidade, podemos observar duas tendências muito evidentes: uma delas, já abordada aqui, vê as práticas culturais – as brasileiras inclusas – seja como um possível teatro originário ou como pré-teatro. A outra tendência, que também aprofundaremos nesta parte do artigo, é que as artes cênicas brasileiras começam a clamar por uma identidade decolonial, como se isso fosse possível em estado puro. Em vários artigos e livros da área, nota-se uma necessidade de evitar o estigma colonial nas práticas cênicas, o que não contribui para a discussão da colonialidade no Brasil, sendo essa uma maneira de não tocar nas feridas coloniais contidas na área artística. 


	Destacaremos, pela limitação textual de um artigo, apenas alguns desses escritos, entre artigos e livros devotados a tal conteúdo, provocando uma reflexão que, ao mesmo tempo que é indigesta, é essencial para avançarmos no pensamento sobre a decolonialidade e colonialidade nas artes da cena no Brasil. Iniciemos com o exemplo da controversa alcunha de Teatro das Origens dada pelo professor e pesquisador Zeca Ligiéro às práticas culturais africanas e brasileiras que têm uma de suas sínteses explicitada nesta afirmação: 


	 


	Longe do mundo da indústria cultural e do entretenimento das grandes cidades, o Teatro das Origens aparece revigorado no mundo das celebrações e festas religiosas, como é o caso das tradições africanas e afro-brasileiras, ou em rituais cíclicos ou processos ritualísticos ameríndios, como o Karup [sic] no Parque do Xingu ou entre os kaiapó do Pará. O Teatro das Origens emerge em comunidades que resistiram ao processo colonial e ainda experimentam as constantes pressões econômicas e religiosas (cristãs, na maioria dos casos) e as sucessivas invasões territoriais locais (Ligiéro, 2019, p. 25, grifo nosso).


	 


	Somente nesse pequeno parágrafo temos algumas questões a elencar: em primeiro lugar, o mito do purismo cultural, como se fosse possível que alguma sociedade vivesse isolada e sem contatos com outras formas de relações sociais, como se os “índios” (termo usado por Ligiéro) não estivessem produzindo seus filmes e documentários com seus celulares e filmadoras de última geração, como se não estivessem entrando na universidade, se graduando, se doutorando e, mais complicado, como se as práticas culturais só pudessem existir em comunidades apartadas das grandes cidades. 


	Num segundo momento, há de se discutir essa tendência a nomear processos culturais específicos, integrados em suas respectivas sociedades, como teatro. Quem nomeia o que pratica é o/a próprio/a praticante. Essa deveria ser uma premissa de quem diz discutir colonialidade e decolonialidade. Porém, como nos explica Everardo P. Guimarães Rocha (1988, p. 13-14)10, o etnocentrismo 


	 


	[...] passa exatamente por um julgamento do valor da cultura do “outro” nos termos da cultura do grupo do “eu” [...] o “outro” e sua cultura, da qual falamos na nossa sociedade, são apenas uma representação, uma imagem distorcida que é manipulada como bem entendemos. Ao “outro” negamos aquele mínimo de autonomia necessária para falar de si mesmo.


	 


	A professora Leda Maria Martins, já em 1997, ao refletir sobre a prática cultural do Reinado do Rosário, no Jatobá (Belo Horizonte - MG), trouxe uma visada muito mais próxima do que poderia, hoje, ser um pensamento decolonial em relação às artes da cena. Ao tratar seu aporte teórico dos estudos da performance vinculado a seu foco de pesquisa, a autora, pioneira nesse tipo de investigação, vislumbrou criar um diálogo horizontal. 


	Fazer parte do Reinado do Rosário no Jatobá desde a mais tenra infância fez toda a diferença nessa investigação acadêmica de Martins, na medida em que, na sua narrativa sensível, vigorosa e rigorosa, não se curvou à academia em detrimento das epistemologias de seu contexto sociocultural e religioso. Os operadores conceituais dinamizados por ela, como oralitura, encruzilhada e afrografia, por exemplo, servem como elos dialógicos entre esses dois universos e a fazem organizar um outro olhar sobre a prática cultural na qual está inserida: “A sintaxe que organiza os ritos e toda a representação simbólica deriva-se da narrativa fundadora, tecida pelo cruzamento do texto católico com repertórios textuais de arquivos ágrafos africanos, reencenados, como um texto terceiro, pela tradição oral” (Martins, 1997, p. 47, grifo nosso). 


	É esse “texto terceiro” que nos interessa enquanto movimento transcriador11 das múltiplas possibilidades de cruzamento que caracterizam as plurais formações culturais do Brasil. É nesse outro lugar que se configuram as práticas culturais que, ao mesmo tempo, perpetuam e atualizam saberes, fazeres e cosmologias que identificam seus pares e que, objetivamente, não são teatro.


	Já Ligiéro parece não abrir sua percepção para a problemática principal de sua argumentação: que somente o fato de tratar práticas culturais diversas, como Teatro das Origens, contradiz imediatamente qualquer argumentação que se queira crítica à colonialidade e, sobretudo, em defesa da decolonialidade. E, como nos alerta Césaire (2020), é preciso estarmos atentos a nossos próprios filtros, pois, na maioria das vezes, eles filtram apenas aquilo que nos é conveniente. 


	Sendo assim, Ligiéro segue sua peregrinação na defesa de um Teatro das Origens: 


	 


	Procura-se aqui então entender o teatro como o desdobramento do próprio ritual, que para exercer a sua plena eficácia por meio da encenação se estabelece como uma prática de teatro completa em si [...] Trata-se de um ritual construído para ser um teatro que manipula uma mitologia específica [...] Tem uma função religiosa mas é realizado com todos os elementos que caracterizam o teatro como entretenimento [...], em muitos casos com requintada elaboração de técnicas teatrais [...] Podemos dizer que dentro da eficácia do ritual emerge a encenação [...] (Ligiéro, 2019, p. 26-27, grifo nosso).


	 


	Percebemos, portanto, que a mesma mentalidade de pré ou prototeatro ilustrada anteriormente é evidenciada por Ligiéro, a partir do momento no qual ele trata o ato ritual como desdobramento para o teatro: “um ritual construído para ser um teatro [...] com requintada elaboração de técnicas teatrais”.


	Voltando a Martins, o ensinamento trazido por ela segue por outra via. A autora não atribui o termo “teatro” às tradições culturais que pesquisa:


	 


	Assim pensadas, as tradições culturais, orais e escritas, não se constituem como um lugar-depósito periodicamente revisitado pelos sujeitos, mas, sim, como sistemas formais de organização, repertório, sim, mas de signos em processos operantes de recomposição diversificada, engendrados pelas culturas e seus sujeitos (Martins, 1997, p. 126).


	 


	É bem verdade que em seu livro anterior, A Cena em Sombras, Leda Marina Martins também cai nessa armadilha evolucionista sobre as práticas culturais como eventos precedentes ao nascer do teatro: 


	 


	Outros signos da teatralidade e da teatralização cotidiana do negro brasileiro estampam-se em todos os rituais religiosos de origem africana, nos congados e reinados, nos desfiles e organizações tradicionais do carnaval negro, nas danças, nos jogos verbais e corporais e em variadas outras formas de expressão eminentemente orais, em que se aglutinam os elementos basilares de um Teatro Negro popular de ascendência africana (Martins, 1995, p. 57, grifo nosso).


	 


	Essa percepção incrustrada em nossa mente de que o teatro – de origem europeia – seria uma evolução complexa e elaborada de rituais antigos, como já vimos, é uma falácia, inclusive antropológica, que desconsidera a complexidade da qual são carregadas tais práticas culturais, assim como considera o teatro – repetimos, de ascendência europeia – como algo sofisticado e, consequentemente, filosófica e culturalmente civilizado e superior.12 Trata-se da já ultrapassada visada comparatista que institui o teatro ocidental como princípio fundante do olhar sobre as demais civilizações, sempre tentando encontrar nelas resquícios do Ocidente. 


	O desvio conceitual de Martins nessa fase se dá justamente por conta do diálogo com o olhar europeu, como observamos em passagens como “Roger Bastide apontou como ‘teatro em potencial’ algumas formas de expressão, entre elas o samba rural e o candomblé” (Martins, 1995, p. 57). Porém, dois anos depois, em 1997, em seu livro Afrografias da Memória: O Reinado do Rosário no Jatobá, a autora dá seu giro conceitual, enfatizando as epistemologias próprias da prática cultural estudada, o que vem amadurecendo teoricamente até os dias de hoje.


	Infelizmente, não há condições de esmiuçar ainda mais os livros aqui evidenciados, mas, através desta abordagem introdutória, podemos iniciar a apresentação de questões importantes ao certame. Para nós, esse recorrente interesse em nominar as práticas culturais brasileiras de teatro serve a um propósito muito específico: o de criar uma percepção de que aquelas expressões culturais são parentes das artes da cena e, por isso, podem ser “absorvidas” e “amalgamadas” por artistas e correlatos, já que são formas inacabadas. 


	A atriz, pesquisadora e performer Maria Fernanda Sarmiento Bonilla (2016), no artigo Para descolonizar nossa formação em interpretação teatral, traz exemplos contundentes sobre essa questão, dos quais extraímos sua reflexão sobre os processos de ícones do teatro mundial, como o encenador polonês Jerzi Grotowski e o diretor italiano Eugenio Barba. No caso da proposta grotowskiana para o trabalho sobre o “ator santo”, a autora afirma:
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